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R E L A T Ó R I O
Trata-se de apelação interposta pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT contra sentença que, em ação de desapropriação por utilidade pública ajuizada em desfavor de Divino Alves da Silva e Olindina Braz da Silva, indeferiu a inicial e declarou extinto o processo, sem resolução do mérito.
Em suas razões recursais, alega o DNIT, em síntese, que: a) o indeferimento da inicial, que apresentou os fatos e fundamentos com precisão, preenchendo os requisitos dos arts. 319 e 320 do CPC, não encontra respaldo no código de processo civil; b) a teor do art. 10 do CPC, é vedado ao juiz proferir decisão surpresa, sem a participação das partes; c) não foi dada à parte requerida a oportunidade de se manifestar; d) os documentos dos autos demonstram o interesse do requerente em conciliar, havendo interesse também da parte requerida.
Ao final, requer o provimento da apelação para que seja reformada a sentença, determinando-se o prosseguimento do feito, com a citação dos requeridos e designação de audiência de conciliação (fls. 59-66).
Regularmente citados (fls. 74-75), os requeridos não apresentaram as contrarrazões recursais, conforme certidão de fls. 78.
É o relatório.
V O T O
O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT ajuizou ação de desapropriação em desfavor de Divino Alves da Silva e Olindina Braz da Silva, objetivando  desapropriar a área de 323,68 m² do imóvel urbano de propriedade dos requeridos, de área total de 405,00 m², localizado em Goiânia/GO, para realizar obras de duplicação e restauração em trecho da BR-060/GO.
Para obtenção de liminar de imissão provisória na posse, ofertou e depositou em juízo a quantia de R$ 64.470,00 (sessenta e quatro mil e quatrocentos e setenta reais).
Por meio do despacho de fls. 52, o juiz de primeiro grau afirmou que a desapropriação de parte do imóvel urbano deixará área remanescente de metragem inferior ao mínimo permitido pelo art. 164 da Lei Orgânica do Município de Goiânia, que proíbe lotes residenciais de área inferior a 250 m², razão por que determinou a emenda da inicial para que fosse estendido o pedido e o valor da indenização à área remanescente do lote expropriando.
Em resposta ao despacho judicial, o DNIT informou que o levantamento foi realizado somente na área que se encontrava dentro da faixa de domínio, não havendo interesse da autarquia na área remanescente, além de que teriam os expropriados manifestado interesse na área restante, dada sua valorização por se tratar de área adjacente à rodovia.
Ao final, manifestou entendimento no sentido de que a área remanescente somente seja desapropriada se houver o interesse do expropriado (fls. 53).
Em seguida, o juiz a quo proferiu sentença indeferindo a inicial, com a seguinte fundamentação, verbis (fls. 55-56):

Trata-se de ação ajuizada pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE - DNIT em face de DIVINO ALVES DA SILVA e OLINDINA BRAZ DA SILVA, objetivando a desapropriação de 323,68m² do imóvel matriculado sob o n. 61.150 R1 no Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição de Goiânia/GO.

Com a inicial vieram os documentos de fls. 10-35.

Comprovante de depósito do valor ofertado às fls. 44.

Em entendimento ao despacho de fl. 46, o polo ativo apresentou petição de fls. 49-50.

Despacho de fl. 52 determinou a intimação do polo ativo para emenda inicial, esclarecendo a respeito da área a ser desapropriada, uma vez que a porção remanescente seria insuficiente para desmembramento do imóvel, bem como para Complementar o depósito judicial, de modo a contemplar todo o terreno.

As fl. 53, o DNIT alegou que os expropriados, na fase preparatória para o ajuizamento da ação, demonstraram interesse na manutenção da propriedade da área remanescente do imóvel, razão pela qual aduziu que a desapropriação de tal área somente deverá ser feita se houver interesse dos Expropriados.

É o sintético relatório.

Conforme esclarecido à fl. 53, o acolhimento da pretensão do polo ativo resultaria na criação de lote urbano com metragem inferior à mínima permitida pela Lei Orgânica do Município de Goiânia, que é de 250m².

Portanto, não se pode condicionar a desapropriação da porção remanescente do imóvel ao simples interesse dos expropriados, como sugerido pelo DNIT, uma vez que se trata de procedimento contra legem.

Em que pese referir-se à usucapião, o julgado a seguir transcrito bem explica a questão. Confira-se:
CIVIL RECURSO ESPECIAL USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRI0 ÅREA INFERIOR AO MÓDULO URBANO - LEI MUNICIPAL - VEDAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 550 E 552 DO CC/16 - INOCORRÊNCIA.
1 In casu, como bem ressaltado no acórdão impugnado, o imóvel que se pretende usucapir não atende ás normas municipais que estabelecem o módulo mínimo local, para parcelamento do solo urbano. (fls. 168/169), não constituindo o referido imóvel, portanto, objeto legalizável, nos termos da lei municipal. Conforme evidenciado pela Prefeitura Municipal de Socorro, no Ofício de fls. 135, o módulo mínimo para o parcelamento do solo urbano daquele município é de 250 m2, e o imóvel em questão possui apenas 126 m2. Ora, caso se admitisse o usucapião de tal área, estar-se-ia viabilizando, de forma direta, o registro de área inferior àquela permitida pela lei daquele município. Há, portanto, vício na própria relação jurídica que se pretende modificar com a aquisição definitiva do imóvel.
2 Destarte, incensurável o v. acórdão recorrido (fls. 169) quando afirmou que "o entendimento do pedido implicaria em ofensa a norma municipal relativa ao parcelamento do solo urbano, pela via reflexa do usucapião. Seria, com isso, legalizado o que a Lei não permite. Anotou, a propósito, o DD. Promotor de Justiça que, na Comarca de Socorro, isso vem ocorrendo" como meio de buscar a legitimação de parcelamento de imóveis realizados irregularmente e clandestinamente."3- Recurso não conhecido.
(STJ REsp 402792 SP 2002/0001317-5; Órgão Julgador. Quarta Turma; Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI; DJ 06/12/2004 p. 316; RSTJ vol. 185 p. 430).

No caso em tela, embora regularmente intimado para emendar a inicial, conforme determinado à fl. 52, o polo ativo se recusou a fazê-lo: não modificou o tamanho da área a ser desapropriada, e, consequentemente, não depositou a diferença devida em razão da inclusão da parcela remanescente.

Logo, a petição inicial deve ser indeferida.

Pelo exposto, INDEFIRO A INICIAL e JULGO EXTINT0 o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, I e parágrafo único do art. 321, do Novo Código de Processo Civil.

Custas ex lege. Sem honorários advocatícios, jå que a relação processual não se completou.

(…).
Pois bem. O DNIT pretende desapropriar a área de 323,68 m² de imóvel urbano de área total de 405,00 m², remanescendo, portanto, apenas a área de 81,32 m².
O juiz de primeiro grau assentou que não poderia ser realizada a desapropriação apenas de parte do imóvel, porquanto a área remanescente seria inferior à metragem mínima permitida pela Lei Orgânica do Município de Goiânia/GO, que seria de 250 m².
Na espécie em causa, não poderia o juiz a quo extinguir o processo, sem resolução do mérito, apenas ao fundamento de que deveria o DNIT desapropriar a área total do imóvel, porque a área remanescente da propriedade seria inferior ao mínimo legal da área de imóveis urbanos permitida pelo município de Goiânia/GO.
Ora, a questão relativa à metragem mínima dos imóveis urbanos naquele município é matéria estranha à ação expropriatória e deve ser discutida em ação própria, mesmo porque o Município de Goiânia sequer é parte no processo.
Na ação de desapropriação, a parte exproprianda só pode alegar na contestação  vício do processo judicial ou impugnação do preço, sendo que qualquer outra questão deverá ser decidida por meio de ação própria.
Eis o teor do art. 20, do Decreto-Lei 3.365/41:
Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta. 
Tratando-se de desapropriação parcial do imóvel, deve ser oportunizado ao expropriado o direito de contestar o pedido, a fim de que eventualmente possa impugnar o valor ofertado apresentando valor correspondente à área total do imóvel, em caso de inutilidade da área restante (direito de extensão).
Nesse sentido, cito precedentes do Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. DIREITO DE EXTENSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535. INEXISTÊNCIA.
1. (...).
2. O Tribunal de origem, ao elucidar o presente caso, analisou explicitamente todos os pontos tidos por omissos, de uma clareza impar, é o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão recorrido: "Em que pesem as razões dos agravantes, não há com acolher a sua pretensão. Como se sabe, o direito de extensão se dá apenas quando se trata de desapropriação parcial do bem imóvel, e considerando que a parte não desapropriada tenha o seu conteúdo econômico esvaziado. Significa dizer, que o direito de extensão se dá quando o que resta do imóvel fica inútil ou inservível ao proprietário economicamente artigo 20 do Decreto-Lei n.º 3.365/41. (…).
3. (…).
5. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo Civil. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 525.644/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/08/2014)
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. UTILIDADE PÚBLICA. DIREITO DE EXTENSÃO. CONTESTAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Direito de extensão é o que assiste ao proprietário de exigir que se inclua no plano de desapropriação a parte remanescente do bem, que se tornou inútil ou de difícil utilização.
2. "(...) o pedido de extensão é formulado na via administrativa, quando há a perspectiva de acordo, ou na via judicial, neste caso por ocasião da contestação. O réu, impugnando o valor ofertado pelo expropriante, apresenta outra avaliação do bem, considerando a sua integralidade, e não a sua parcialidade, como pretendia o autor. O juiz, se reconhecer presentes os elementos do direito, fixará a indenização correspondente à integralidade do bem. Resulta daí que é o bem, da mesma forma em sua integralidade, que se transferirá ao patrimônio do expropriante" (José dos Santos Carvalho Filho, Manual de Direito Administrativo, 11ª edição, Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2004, p. 723).
3. O direito de extensão nada mais é do que a impugnação do preço ofertado pelo expropriante. O réu, quando impugna na contestação o valor ofertado, apresenta outra avaliação do bem, abrangendo a integralidade do imóvel, e não apenas a parte incluída no plano de desapropriação. Assim, o pedido de extensão formulado na contestação em nada ofende o art. 20 do Decreto-Lei 3.365/41, segundo o qual a contestação somente pode versar sobre "vício do processo judicial ou impugnação do preço". Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 986.386/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 17/03/2008)
Portanto, assiste razão ao DNIT em sua apelação, devendo a sentença ser integralmente reformada, prosseguindo-se o feito com a citação da parte exproprianda.
Tudo considerado, DOU PROVIMENTO à apelação para, anulando a sentença, determinar o regular processamento do feito perante o juízo de origem.
É como voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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